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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
DE PROCESSO LICITATÓRIO
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

EDITAL Nº 23/2024 – PROCESSO Nº 35/2024
A Autoridade Competente da(o) Serviços Autô-
nomo de Água e Esgotos - SAAE Indaiatuba, 
Sr.(a) Pedro Claudio Salla, no uso das atribui-
ções legais, conforme legislação vigente (Lei 
14.133/2021, Art. 28, II (concorrência), após 
exame e deliberação do processo administrati-
vo Nº 35/2024, em observância ao Instrumento 
Convocatório (Edital) Nº 23/2024, que institui 
o(a) Concorrência em epígrafe, resolve homo-
logar a licitação realizada na forma eletrônica, 
no portal BBMNET Licitações, conforme as con-
dições a seguir: Resultado Da Licitação. Núme-
ro do Lote: 1; Item 1; Finalidade da Licitação: 
Contratação de Obras e Serviços Comuns e 
Especiais de Engenharia; Objeto da Licitação: 
Elaboração de projeto executivo e execução 
das obras de implantação do interceptor da 
margem esquerda do Rio Jundiaí (IMERJ) com 
estação elevatória de esgoto e linha de recal-
que, com fornecimento de materiais, equipa-
mentos e mão de obra. Quantidade: 1 Serviço; 
Valor Unitário: R$ 132.874.000,00/Valor Total: 
R$ 132.874.000,00. Participante Vencedor: 
Gimma Engenharia Ltda - Apelido: Participante 
5. Documento do Licitante: 03.124.647/0001-
13; Cidade/UF: Carapicuíba - SP. Valor total 
Contratado: R$ 132.874.000,00 (cento e trinta 
e dois milhões, oitocentos e setenta e quatro mil 
reais). Indaiatuba, 03 de outubro de 2024.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTOS

Pelo presente instrumento particular, o único sócio da Arie Properties Ltda., o abaixo-assinado: Paulo Silva Rutman Goldsztejn, brasileiro, engenhei-
ro, casado sob o regime da comunhão total de bens, RG nº 37.163.429-5 SSP/SP, CPF/MF nº 419.963.168-26, com endereço comercial em São Paulo/SP, re-
solve entre si, na melhor forma de direito e de pleno acordo, alterar o seu contrato social: 1. Por um equívoco constou erroneamente nos atos constitutivos 
da Arie Properties Ltda., que o Sr. Paulo Silva Rutman Goldsztejn era solteiro, em verdade, o Sr. Paulo Rutman Silva Goldsztejn é casado sob o regime da co-
munhão total de bens. 2. O sócio Paulo Silva Rutman Goldsztejn, neste ato, detentor de 10.000 quotas, totalmente integralizadas em sua constituição, 
neste ato, cede e transfere de forma gratuita e não onerosa 9.000 quotas, de valor de R$ 1,00 cada, para Goldsztein Holding de Participações Ltda., 
CNPJ/MF n° 26.910.086/0001-83, NIRE 35230340759, com em São Paulo/SP, por seu único sócio Paulo Silva Rutman Goldsztejn. Em virtude da cessão 
e transferência Paulo Silva Rutman Goldsztejn e Goldsztein Holding de Participações Ltda., outorgam, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral e irrevogável 
quitação. 3. Alterar o objeto social da empresa, que passará a ser: (i) a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários de qualquer natu-
reza, inclusive por meio de fi nanciamento; (ii) a administração e locação de imóveis próprios; (iii) loteamentos de terrenos; (iv) a construção de condomínios; 
(v) a prestação de serviços relativos à construção, supervisão, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras e serviços de engenharia civil em todas as 
suas modalidades técnicas e econômicas; e (vi) a participação em outras sociedades, empresárias ou não, na qualidade de sócia, quotista ou acionista; (vii) 
Holdings de instituições não fi nanceiras, (viii) atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específi ca, (ix) atividades de admi-
nistração de fundos por contrato ou comissão, (x) outras atividades de prestação de serviços de informação não especifi cadas anteriormente, (xi) prepara-
ção de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especifi cados anteriormente; (xii) serviços administrativos em geral. Alteração do 
objeto social descrito no caput desta Cláusula 2ª, a “Cláusula 3ª” do Contrato Social. 4. Os novos sócios emitem e integralizam, nesta data e em moeda cor-
rente 90.000 quotas no valor de R$ 1,00 cada uma, passando o capital social da empresa a somar R$100.000,00, considerando as quotas já emitidas. Alte-
rado a Cláusula 5º do Contrato Social. 5. Alterar o tipo societário da sociedade de empresária limitada para S/A de capital fechado, observadas as disposi-
ções legais em vigor, transformação esta que visa a maior expansão do seu negócio e para cuja consecução deliberam que a sociedade passará a operar sob 
a denominação de Arie Properties S/A. (“Companhia”), e as atuais 100.000 quotas, representativas do capital social de R$ 100.000,00, totalmente inte-
gralizadas, em moeda corrente nacional, serão transformadas em 100.000 ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, a serem emiti-
das aos atuais sócios, na mesma proporção das quotas por eles possuídas. 6ª. Decidem que a administração da Sociedade permancerá sendo exercida 
pelo sr. Paulo Silva Rutman Goldsztejn, Diretor Presidente, na forma do Capítulo IV do Estatuto Social. O Diretor, declara, sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a atividade mercantil. 7. A criação do Conselho de Administração é deliberada neste instrumento, porém não instalado. Assim sen-
do, todas as disposições que remetam às deliberações a serem executadas pelo Conselho de Administração, somente devem ser interpretadas como de sua 
incumbência, a partir da efetiva instalação por meio de Assembleia Geral de Acionistas. 8. Consolidação do Estatuto Social, que vigerá com a 
seguinte redação: Estatuto Social - Arie Properties S.A. - CNPJ/MF nº 50.448.249/0001-32 - NIRE [em fase de obtenção] - Capítulo I - Denominação, 
Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A Arie Properties S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado e será regida por este Es-
tatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S/A”) e pelas demais disposições legais e regulamentares em vigor. Artigo 2º. 
A Companhia tem sede e foro na cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.461, 4º andar, conjunto 41, Jardim Paulistano, CEP: 
01.452-921, onde serão desenvolvidas as atividades da Companhia. § Único. A Companhia poderá abrir, encerrar e alterar o endereço de fi lais, agências, 
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País ou no exterior por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto so-
cial: (i) a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários de qualquer natureza, inclusive por meio de fi nanciamento; (ii) a administração 
e locação de imóveis próprios; (iii) loteamentos de terrenos; (iv) a construção de condomínios; (v) a prestação de serviços relativos à construção, supervi-
são, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras e serviços de engenharia civil em todas as suas modalidades técnicas e econômicas; e (vi) a parti-
cipação em outras sociedades, empresárias ou não, na qualidade de sócia, quotista ou acionista, (vii) Holdings de instituições nãos fi nanceiras, (viii), ativi-
dades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específi ca, (ix) atividades de administração de fundos por contrato ou comissão, (x)
outras atividades de prestação de serviços de informação não especifi cadas anteriormente, (xi) preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo não especifi cados anteriormente; (xii) serviços administrativos em geral. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indetermina-
do. Capítulo II – Do Capital Social, das Ações e dos Acionistas: Artigo 5º. O capital social da Companhia subscrito e integralizado é de 
R$100.000,00, divididos em 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a 
um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7º. Por deliberação do Conselho de Administração, quando da instalação deste por meio da Assem-
bleia Geral, as ações da Companhia poderão ser escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certifi cados, em ins-
tituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). § Único. O custo de transferência e averbação, assim como o custo do servi-
ço relativo às ações escriturais, poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser defi nido no contrato de es-
crituração das ações. Artigo 8º. A Companhia fi ca autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma estatutária, mediante deli-
beração do Conselho de Administração, quando da instalação deste, até o limite de 100.000.000 de ações ordinárias, incluídas as ações já emitidas. § 1º - 
O Conselho de Administração fi xará as condições da emissão, inclusive o preço de emissão e o prazo e forma de integralização. § 2º - Dentro do limite do 
capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, a Companhia poderá outorgar opção de compra de ações a seus Administrado-
res, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou à sociedade sob seu controle, assim como aos Administradores e empregados 
de outras sociedades sob o seu controle, sem direito de preferência para os acionistas. Artigo 9º. O capital social será representado exclusivamente por 
ações ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 10. A critério do Conselho de Ad-
ministração, quando da instalação deste, poderá ser realizada a emissão, sem direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o § 4º do Artigo 
171 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S/A”), de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública para aquisição de controle, nos termos esta-
belecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 11. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma 
vez por ano e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, quando convocada nos termos da Lei das S/A ou deste Estatuto, sendo per-
mitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária. § 1º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S/A e neste Estatuto, não se computando os votos em branco ou abstenções. § 2º - 
A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S/A, os quais deverão constar do res-
pectivo edital de convocação, que deverá ser publicado por no mínimo 3 vezes, conforme previsto na legislação aplicável, sendo a primeira publicação com 
no mínimo 21 dias de antecedência, devendo conter data, hora e local da Assembleia Geral. § 3º - Nas Assembleias Gerais, os acionistas deverão apresen-
tar à Companhia, com no mínimo 72 horas de antecedência, além do documento de identidade e/ou atos societários pertinentes que comprovem a repre-
sentação legal, conforme o caso: (i) comprovante expedido pela instituição escrituradora, no máximo, 5 dias antes da data da realização da Assembleia Ge-
ral; (ii) o instrumento de mandato com reconhecimento da fi rma do outorgante; e/ou (iii) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de 
ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; § 4º - As atas de Assembleia deverão ser: (i) la-
vradas no livro de Atas das Assembleias Gerais na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentido do voto dos acionistas 
presentes, dos votos em branco e das abstenções; e (ii) publicadas/divulgadas com omissão das assinaturas, nos termos da Lei das S/A. Artigo 12. A As-
sembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, considerando a não instalação do Conselho de Administração, 
ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração, poderá ser instalada por outro Conselheiro, Diretor ou Acionista indicado por escri-
to pelo Presidente do Conselho de Administração. Caso o Presidente do Conselho de Administração não realize tal indicação, o presidente da Assembleia Ge-
ral será escolhido por maioria de votos dos acionistas presentes. O Presidente da Assembleia Geral indicará até 2 Secretários. Artigo 13. Compete à Assem-
bleia Geral, além das atribuições previstas em lei: I. eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalados; II. 
fi xar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal; III. reformar o 
Estatuto Social; IV. deliberar a respeito da dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia, ou de qualquer sociedade na Companhia; V. au-
torizar a Companhia a vender, liquidar ou dissolver qualquer subsidiária que represente mais de 10% dos ativos ou das receitas da Companhia; VI. atribuir 
bonifi cações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; VII. aprovar planos de opção de compra de ações destinados a 
administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia; VIII. deliberar, de acor-
do com proposta apresentada pela administração, a respeito da destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; IX. eleger e destituir 
o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; X. deliberar a respeito de qualquer matéria que lhe seja submeti-
da pelo Conselho de Administração; XI. deliberar sobre a dispensa de realização de oferta pública para aquisição de ações, nos termos do § 1º do Artigo 33; 
XII. deliberar a abertura do registro de companhia aberta perante a CVM; XIII. deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Ad-
ministração, quando instalado; XIV. deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações de emissão da Companhia, observado o disposto na Lei 
das S/A e no Artigo 17, XX, deste Estatuto; XV. eleger os membros do Conselho Fiscal, quando solicitado nos termos do art. 161 da Lei das S/A. Capítulo IV 
- Da Administração da Companhia - Seção I - Das Disposições Gerais: Artigo 14. A Companhia será administrada por uma Diretoria e por um 
Conselho de Administração, que poderá ser instalado, de acordo com as disposições legais aplicáveis e o presente Estatuto. § 1° - A posse dos membros do 
Conselho de Administração, quando instalado, e da Diretoria fi ca condicionada à assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio, assinado pelo ad-
ministrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. § 2° - A Assembleia Geral fi xará uma verba global anual para a remuneração dos Admi-
nistradores e caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição da verba individualmente, observado o disposto neste Estatuto. § 3° -En-
quanto não instalado o Conselho de Administração, competirá à Diretoria deliberar sobre a distribuição da verba individualmente, observado o disposto nes-
te Estatuto. Seção II - Do Conselho de Administração: Artigo 15. O Conselho de Administração, quando instalado, será composto por, no mínimo, 
3 (três) e, no máximo, 5 membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. § 1º - 
Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão defi nir qual o número efetivo de membros do Conselho de Administração. § 2º - Dos membros do Con-
selho de Administração, no mínimo, 2 ou 20%, o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a defi nição do Regulamento do Novo 
Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como Conselheiros Independentes ser deliberada na Assembleia Geral que 
os eleger, sendo que na hipótese de haver acionista controlador também será(ão) considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) median-
te faculdade prevista pelo Artigo 141, § s 4º e 5º da Lei das S/A. § 3º - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no § acima, o resultado ge-
rar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. § 4º - Os membros do Conselho 
de Administração serão investidos nos seus cargos mediante a assinatura de termo lavrado em livro próprio. Os membros do Conselho de Administração de-
verão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até que sejam eleitos seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assem-
bleia Geral de Acionistas. § 5º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia 
Geral, aquele que (i) ocupar cargos em Companhias que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse confl i-
tante com a Companhia; não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se confi gurem, supervenientemente, os 
mesmos fatores de impedimento. § 6º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conse-
lho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse confl itante com a Companhia. § 7º - O Conselho de Administra-
ção, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos defi nidos, sendo integrados por pessoas por ele 
designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Companhia. Caberá ao Conselho de Administração 
a aprovação do regimento interno dos comitês ou grupos de trabalho eventualmente criados. § 8º - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais re-
presentantes para compor o Conselho de Administração que não sejam membros em sua composição mais recente, tal acionista deverá notifi car a Compa-
nhia por escrito com 5 dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral que elegerá os Conselheiros, informando o nome, a qualifi cação e o cur-
rículo profi ssional completo dos candidatos. Artigo 16. O Conselho de Administração terá 1 Presidente e 1 Vice-Presidente, que serão escolhidos pela maio-
ria de votos dos conselheiros presentes, na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais membros, ou 
sempre que ocorrer renúncia ou vacância naqueles cargos. O Vice-Presidente exercerá as funções do Presidente em suas ausências e impedimentos tempo-
rários, independentemente de qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice- Presidente, as funções 
do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente. § 1º - Os cargos de Presidente do Conselho de Ad-
ministração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia, não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. § 2º - O Presidente do Conse-
lho de Administração convocará e presidirá as reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvadas, no caso das Assembleias Gerais, as hipóteses em que 
indique por escrito outro Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os trabalhos. § 3º - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído 
ao Presidente do órgão o voto de qualidade, no caso de empate na votação. Artigo 17. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 06 vezes 
por ano, sendo, pelo menos, 01 vez a cada bimestre, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo 
Vice-Presidente do Conselho de Administração. As reuniões do Conselho poderão ser realizadas, excepcionalmente, por conferência telefônica, vídeo ou au-
dioconferência, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação. § 1º - As convocações para as reuniões deverão discriminar a ordem do dia 
das respectivas reuniões e serão feitas por escrito com antecedência mínima de 8 dias, mediante entrega pessoal ou correio eletrônico aos conselheiros nos 
locais por eles informados à Companhia. Todo e qualquer material de apoio necessário e pertinente às deliberações a serem tomadas nas reuniões deverá 
ser encaminhado, nas mesmas condições das convocações, com antecedência mínima de 5 dias das reuniões. § 2º - Todas as deliberações do Conselho de 
Administração constarão de atas lavradas no competente Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia e assinadas pelos conse-
lheiros presentes. § 3º - Nas reuniões do Conselho de Administração são admitidos o voto escrito antecipado e o voto proferido por correio eletrônico ou por 
qualquer outro meio de comunicação, computando-se como presentes os membros que assim votarem. § 4º - Será dispensada a convocação de que trata o 
§ 1º deste Artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. § 5º - O quórum de instalação das reu-
niões do Conselho de Administração será de, no mínimo, 3 membros. As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes à reunião. 
Artigo 18. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas pela Lei das S/A ou pelo Estatuto: I. exercer as fun-
ções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar para seu exame e deliberação qualquer assunto que não se compreenda na competência 
privativa da Assembleia Geral ou da Diretoria; II. fi xar a orientação geral dos negócios da Companhia; III. eleger e destituir os Diretores da Companhia; IV. 
atribuir aos Diretores as respectivas funções, atribuições e limites de alçada não especifi cados neste Estatuto; V. deliberar sobre a convocação da Assembleia 
Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei das S/A; VI. fi scalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e 
papéis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; VII. apreciar os resultados tri-
mestrais das operações da Companhia; VIII. escolher e destituir os auditores independentes, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicá-
vel. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao Conselho de Administração; IX. convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos 
que entender necessários; X. apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; XI. aprovar 
os orçamentos anuais e suas respectivas alterações, em especial aquelas que, no conjunto, signifi quem um aumento nas despesas superior a R$ 50.000,00, 
os planos anuais e quinquenais de negócios, os projetos de expansão e os programas de investimento, bem como acompanhar sua execução; XII. aprovar 
proposta para operações de mudança do tipo societário da Companhia, incluindo transformação, cisão, incorporação, incorporação de ações e fusão que en-

volvam a Companhia; XIII. determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias, controladas ou coligadas da Companhia; 
XIV. manifestar-se, previamente, sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; XV. autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites do 
capital autorizado previsto no Artigo 6º deste Estatuto, fi xando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, bem como o limite de au-
mento de capital decorrente do exercício do bônus de subscrição ou conversão das debêntures em número de ações, podendo, ainda, excluir (ou reduzir pra-
zo para) o direito de preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, cuja colocação seja feita mediante venda 
em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública para aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; XVI. exceto pelas hipóteses previstas 
como de competência exclusiva da Assembleia Geral, nos termos da regra da CVM que disciplina as negociações pela Companhia com as ações de sua pró-
pria emissão, autorizar a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou sobre o lançamento de opções de venda e compra referenciadas 
em ações de emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; XVII. deliberar sobre a emissão de bônus 
de subscrição; XVIII. autorizar a outorga de opção de compra de ações a seus Administradores ou empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços 
à Companhia ou à sociedade sob seu controle, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indi-
retamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; XIX. estabelecer a política 
geral de salários e de quaisquer benefícios, bônus, qualquer outro componente de remuneração e participação nos resultados da Companhia, bem como de-
mais políticas gerais da Companhia, obrigatórias ou não, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; XX. deliberar sobre a emissão de debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações e sem garantia real, bem como sobre a emissão de commercial papers; XXI. autorizar a Companhia a prestar garantias a 
obrigações de terceiros que não sejam sociedades controladas pela Companhia; XXII. aprovar qualquer aquisição ou alienação de bens ou direitos do ativo 
permanente, não prevista no orçamento anual, envolvendo um valor de mercado superior a R$25.000.000,00; XXIII. aprovar a criação de ônus reais sobre os 
bens ou direitos da Companhia ou a outorga de garantias a terceiros, em qualquer desses casos não prevista no orçamento anual, cujo valor seja superior a 
R$ 25.000.000,00; XXIV. elaborar e divulgar parecer fundamentado manifestando-se favorável ou contrariamente sobre qualquer oferta pública para aqui-
sição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, em até 15 dias da publicação do edital da oferta pública para aquisição de ações, 
incluindo, ao menos: (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública para aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto de seus 
acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em rela-
ção à Companhia; e (iii) as alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição disponíveis no mercado; XXV. aprovar a contratação da instituição depo-
sitária prestadora dos serviços de ações escriturais; XXVI. requerer a recuperação judicial ou extrajudicial ou a falência da Companhia; XXVII. dispor, obser-
vadas as normas deste Estatuto e da legislação vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento; e 
XXVIII. observado o disposto na legislação aplicável, deliberar sobre a celebração de transações com partes relacionadas, nos termos da Política de Transa-
ção com Partes Relacionadas da Companhia vigente à época da celebração. Seção III - Da Diretoria - Artigo 19. A Diretoria, cujos membros serão elei-
tos e destituíveis a qualquer tempo pelos acionistas ou pelo Conselho de Administração, quando de sua instalação, será composta de no mínimo 01 e no má-
ximo 5 Diretores, sendo um Diretor Presidente e os demais, caso eleitos,Diretores sem designação específi ca, cujas atribuições serão defi nidas pelos acionis-
tas ou pelo Conselho de Administração, quando de sua instalação, sendo permitida a cumulação de atribuições. Os Diretores terão prazo de mandato unifi -
cado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. § Único. Salvo no caso de vacância no cargo, a eleição da Diretoria, quando necessária, ocorrerá em até 5 dias 
úteis após a data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. Ar-
tigo 20. Compete aos Diretores: (i) executar e fazer executar as deliberações das Assembleias Gerais e do Conselho de Administração; (ii) coordenar, admi-
nistrar, dirigir e supervisionar todas as operações da Companhia, incluindo as áreas contábil, fi nanceira, administrativa e de recursos humanos da Compa-
nhia, acompanhando seu andamento; (iii) dirigir e distribuir os serviços e tarefas da administração interna da Companhia; (iv) dirigir, no mais alto nível, as 
relações públicas da Companhia e orientar a publicidade institucional; (v) contratar ou desligar funcionários investidos de funções gerenciais; (vi) abrir e 
movimentar qualquer tipo de conta bancária, depósitos a prazo, em moeda nacional ou estrangeira, tanto em bancos nacionais como em bancos estrangei-
ros; (vii) realizar operações fi nanceiras, inclusive contratação de moedas estrangeiras; assinar contratos e distratos; constituir ônus reais e prestar avais, fi an-
ças e garantias; (viii) emitir, endossar, aceitar, descontar e empenhar duplicatas, faturas, letras de câmbio, cheques, notas promissórias, warrants ou qualquer 
outro título de crédito; (ix) representar pessoalmente, ou por mandatário que nomear, a Companhia nas assembleias ou outros atos societários de socieda-
des das quais participar; e (x) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de Administração. § 1º. Compete ao Di-
retor Presidente dirigir as atividades da Companhia e orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores, bem como: (i) convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria; (ii) manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia; e (iii) exer-
cer outras atribuições que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração. § 2º. Nos seus impedimentos ou ausências, os Diretores serão substituídos 
por outro Diretor, conforme indicação do Diretor Presidente. Em caso de vacância do cargo de qualquer Diretor, o Presidente do Conselho de Administração 
indicará um dos demais Diretores para assumir o cargo interinamente, até a primeira reunião subsequente do Conselho de Administração. Artigo 21. A Di-
retoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais 
que sejam, incluindo para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes. Observados os valores de al-
çada da Diretoria fi xado pelo Conselho de Administração ou acionistas, conforme aplicável, compete-lhe administrar e gerir os negócios da Companhia, es-
pecialmente: I. cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; II. elaborar, anualmente, 
o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações fi nanceiras da Companhia acompanhados do relatório dos auditores independen-
tes, bem como a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social, para apreciação do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; III. pro-
por, ao Conselho de Administração, o orçamento anual, o plano de negócios e o orçamento de capital da Companhia; IV. defi nir a política da qualidade da 
empresa, estabelecer metas e objetivos para a organização; e V. decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral 
ou do Conselho de Administração. Artigo 22. A Diretoria, quando composta por 02 ou mais membros, se reúne validamente com a presença de pelo me-
nos 2 Diretores e delibera por consenso, sendo que em caso de impasse a matéria será submetida ao Conselho de Administração. Artigo 23. A Diretoria re-
unir-se-á sempre que convocada por qualquer de seus membros. As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferên-
cia ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identifi cação e a comunicação simultânea entre os Diretores e as demais pessoas presentes 
à reunião. Artigo 24. As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicado escrito entregue aos Diretores com antecedência mínima de 2 
dias úteis, devendo constar desse comunicado a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião. Artigo 25. Todas as deliberações da Diretoria constarão 
de atas lavradas no respectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria e assinadas pelos Diretores presentes. Artigo 26. A Companhia será sempre repre-
sentada, em todos os atos, (i) isoladamente, pela assinatura do Diretor Presidente; (ii) pela assinatura conjunta de dois Diretores, quando um deles não for 
o Diretor Presidente, (iii) pela assinatura conjunta de um Diretor, que não seja o Diretor Presidente, e de um procurador; (iv) pela assinatura isolada de um 
Diretor, que não seja o Diretor Presidente, desde que expressa e especifi camente autorizado pelo Conselho de Administração, nos termos de ata de Reunião 
do Conselho de Administração lavrada no livro próprio; ou (v) pela assinatura individual de qualquer Diretor, que não seja o Diretor Presidente, exclusiva-
mente e limitada às seguintes condições, desde que não envolvam responsabilidade fi nanceira ou exonerem terceiros de responsabilidade: (a) prática de 
atos de rotina perante órgãos e departamentos públicos federais, estaduais e municipais; Receita Federal e seus departamentos e agentes de fi scalização; 
Agências Reguladoras e Serviços Estatais; empresas públicas e sociedades de economia mista; Banco Central do Brasil; Banco do Brasil S/A e suas fi liais; Cai-
xa Econômica Federal e suas fi liais; e (b) prática de quaisquer atos perante a Justiça do Trabalho. § 1º. Nas Assembleias Gerais ou reuniões de sócios das so-
ciedades controladas ou coligadas da Companhia, a Companhia será sempre representada pelo seu Diretor Presidente ou por procurador nomeado por de-
liberação do Conselho de Administração. § 2º. Todas as procurações serão outorgadas pelo Diretor Presidente ou por dois Diretores em conjunto, quando 
um deles não for o Diretor Presidente, mediante mandato com poderes específi cos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso 
em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. Qualquer dos Diretores ou procurador, isoladamente, 
poderá representar, ativa ou passivamente, a Companhia em juízo. § 3º. É vedado aos Diretores (i) obrigar a Companhia em negócios estranhos ao objeto 
social e ao interesse da Companhia; (ii) obrigar a Companhia em fi nanciamentos, fi anças, avais ou garantias de favor ou não relacionadas com os negócios 
da Companhia; e, (iii) receber de terceiros qualquer vantagem pessoal, direta ou indireta, em razão do exercício de seu cargo. Seção IV - Do Conselho 
Fiscal: Artigo 27. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado 
por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. § 1º - O Conselho Fiscal da Companhia com as atribuições 
estabelecidas em lei será composto de 3 a 5 membros e igual número de suplentes. § 2º - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unifi cado de 1 
ano, podendo ser reeleitos. § 3º - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. § 4º - A posse dos membros do Con-
selho Fiscal, efetivos e suplentes, fi ca condicionada à assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio, assinado pelo membro do Conselho Fiscal em-
possado, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 37 deste Estatuto. § 5º - Os membros do Conselho Fiscal serão 
substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. § 6º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo su-
plente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Artigo 28. 
Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da Lei das S/A, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações 
fi nanceiras. § 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos 
membros do Conselho Fiscal. § 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. § 3º - Todas as de-
liberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presen-
tes. § 4º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger, observado o § 3º do Artigo 162 da Lei 
das S/A. Capítulo V - Do Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 29. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 
de dezembro de cada ano. § Único - Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações fi nanceiras da Companhia, com observân-
cia dos preceitos legais pertinentes e do Regulamento do Novo Mercado. Artigo 30. Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, o Conse-
lho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das par-
ticipações referidas no Artigo 190 da Lei das S/A, ajustado para fi ns do cálculo de dividendos nos termos do Artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte 
ordem de dedução: I. 5% será aplicado antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social. No 
exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o § 1º do Artigo 182 da Lei das S/A, exceder 30% do 
capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; II. uma parcela, por proposta dos órgãos da ad-
ministração, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores, nos termos 
do Artigo 195 da Lei das S/A; III. uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas, observado o disposto no 
§ 1º deste Artigo; IV. no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do § 1º deste Artigo, ultrapassar a parcela realizada do 
lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, 
observado o disposto no Artigo 197 da Lei das S/A; V. uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em orçamento de 
capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S/A; VI. a Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de 
Expansão”, que terá por fi m fi nanciar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da subs-
crição de aumentos de capital ou criação de novos empreendimentos, a qual será formada com até 100% do lucro líquido que remanescer após as deduções 
legais e estatutárias e cujo saldo, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar e a reserva para contingências, 
não poderá ultrapassar 100% do capital social subscrito da Companhia; e VII. o saldo terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas 
as prescrições legais. § 1º - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo obrigatório anual não inferior a 25% do lucro líquido do 
exercício, ajustado na forma prevista no Artigo 202 da Lei das S/A. § 2º - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria uma participação nos lucros, desde que o seu total não ultrapasse a remuneração anual dos Administradores, nem 10% dos lucros, prevalecen-
do o limite que for menor, nos casos, forma e limites legais. Caberá ao Conselho de Administração, observado o limite disposto pela Assembleia Geral, a fi -
xação dos critérios para a atribuição da participação nos lucros aos Administradores. § 3º - O saldo remanescente dos lucros, se houver, terá a destinação 
que a Assembleia Geral determinar, sendo que qualquer retenção de lucros do exercício pela Companhia deverá ser obrigatoriamente acompanhada de pro-
posta de orçamento de capital previamente aprovado pelo Conselho de Administração. Caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, a As-
sembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou, ainda, na distribuição de dividendos aos acio-
nistas. Artigo 31. Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, poderá a Companhia pagar ou 
creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim de-
sembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto. § 1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no 
decorrer do exercício social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, os acionistas serão compensados com os dividendos a que têm di-
reito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a 
Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. § 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o creditamen-
to no decorrer do exercício social, se dará por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca 
após as datas de pagamento dos dividendos. Artigo 32. A Companhia poderá levantar balanço semestral, ou em períodos inferiores, e declarar, por delibe-
ração do Conselho de Administração: I. dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do di-
videndo obrigatório, se houver; e II. dividendo ou juros sobre capital próprio à conta de lucro apurado em balanço relativo a período inferior a 6 meses, im-
putados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante 
das reservas de capital. § Único – A Companhia poderá, ainda, por deliberação do Conselho de Administração declarar dividendo intermediário ou juros so-
bre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual, imputados ao valor do dividendo obrigatório, 
se houver. Artigo 29. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à dispo-
sição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VI - Da Dissolução ou da Liquidação da Companhia: Artigo 33. A Companhia 
será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e eleger o liquidan-
te ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, fi xando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, obedecidas as 
formalidades legais. Capítulo VII - Disposições Finais: Artigo 34. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados 
de acordo com as disposições da Lei das S/A e demais disposições aplicáveis, respeitado o Regulamento do Novo Mercado. Artigo 35. Os valores em reais 
dispostos neste Estatuto como limites aos poderes dos Administradores serão corrigidos, anualmente, com base na variação do Índice Nacional de Custo da 
Construção (INCC-DI), da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que vier a substituí-lo, a contar da data de aprovação deste Estatuto pela Assembleia Geral. Ar-
tigo 36. A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo 
de voto proferido em Assembleia Geral ou em reunião do Conselho de Administração contrários aos seus termos. Artigo 35. Os termos utilizados em letra 
maiúscula neste Estatuto Social que não tiverem seu signifi cado expressamente defi nido neste instrumento ou na Lei das S/A, terão o signifi cado que lhes é 
atribuído no Regulamento do Novo Mercado. São Paulo, 18.04.2024. Advogada: Joselaine Cristina Bueno - OAB/SP: 213.224. Paulo Silva Rutman 
Goldsztejn - Diretor Presente e Acionista, Goldsztein Holding de Participações Ltda.. Acionista: Por: Paulo Silva Rutman Goldsztejn - Cargo: Sócio-
-Administrador. JUCESP nº 187.901/24-7 e NIRE nº 3530063681-3 em 24.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ARIE PROPERTIES LTDA. - CNPJ/MF nº 50.448.249/0001-32 - NIRE 35.261.196.617
Extrato da 2ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE
ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE RETIFICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 110/2024 - REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO 9565/2024

Objeto: Registro de Preço para fornecimento de impressos gráficos.
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/10/2024 às 09h00
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados, pelo site da Pref. Municipal: 
www.santabarbara.sp.gov.br. Endereço Eletrônico: https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/ 

Santa Bárbara d’Oeste, 03 de outubro de 2024.
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal

ROBERTA SEMMLER LAUDISSI - Secretária de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 122/2024 - REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO 10718/2024

Objeto: Fornecimento de materiais para exames de eletrocardiograma
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 17/10/2024 às 09h00
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados, pelo site da Pref. Municipal: 
www.santabarbara.sp.gov.br. Endereço Eletrônico: https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/

Santa Bárbara d’Oeste, 03 de outubro de 2024.
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal

ROBERTA SEMMLER LAUDISSI - Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

Homologação/Ratificação

O Prefeito de Santo Antônio da Alegria no uso de suas atribuições legais e diante do processo 
instaurado promove a Homologação e a Ratificação do processo de Dispensa nº 064/2024, cujo 
objeto trata-se da “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA EM CLIMATIZADOR P-07 INOVARE (LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E 
REGULAGEM): MCI climatizadores venda e assistência técnica CNPJ: 24.563.105/0001-17, 
alor R$ 5.814,30 (cinco mil oitocentos e quatorze reais e trinta centavos. Fundamentação: 
art 75, II, 14.133/21. 

Santo Antônio da Alegria, 03 de outubro de 2024
RICARDO DA SILVA SOBRINHO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU
AVISO DE ALTERAÇÃO DE DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024 - PROCESSO Nº 14.975/2024. OBJETO: Registro de 
preços para fornecimento parcelado de Materiais de Consumo Médico-Hospitalares, destinados 
a atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses. 
Nova data de abertura: 9h30min do dia 21 de outubro de 2024.
A íntegra do edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados através dos 
sites: www.mogiguacu.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Mogi Guaçu, 3 de outubro de 
2024. Thaís Suelen da Silva – Presidente da Comissão Municipal de Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
AVISO DE LICITAÇÃO

COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP/COOP
Pregão nº 278/2024-Eletrônico-Processo Administrativo: PMC.2024.00072120-49 - 
Interessado: Secretaria Municipal de Saúde - Objeto: Aquisição de medicamentos na forma de 
comprimidos, cápsulas e solução - Abertura da Sessão Pública para os itens 01 a 07: 
17/10/2024 às 09h - Disponibilidade do Edital: a partir de 04/10/2024, no portal eletrônico 
www.gov.br/compras - Unidade Compradora: 986291 - Número da Licitação: 90278/2024. 
Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Ana Carolina Nascimento pelo telefone (19) 
2116-0145.

Campinas, 03 de outubro de 2024
 RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor de Departamento de Licitações 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2024 - FCF/CAr.

Encontra-se aberta na UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA "JÚLIO DE MESQUITA 
FILHO" - UNESP - FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS – CÂMPUS DE 
ARARAQUARA, UASG 102303, o Pregão Eletrônico nº 90005/2024 - FCF/CAr, Processo 
nº 506/2024 - FCF/CAr, objetivando a Contratação de serviços de Jardinagem 
manutenção e conservação de jardins e áreas verdes, a serem executados com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra. A sessão pública "online" será no dia 16/10/2024, às 
09h00min, no portal eletrônico www.compras.gov.br. As propostas eletrônicas deverão 
ser enviadas, durante o período compreendido entre o dia 04/10/2024 até o dia e horário 
previstos para a abertura da referida sessão pública.

Os procedimentos das presentes licitações serão tomados junto à Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas de Araraquara, sito à Rodovia Araraquara/Jau, KM 01 - Araraquara/SP. O 
Edital na íntegra encontra-se nos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br e 
https://ape.unesp.br/licitacao.

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
JULIO DE MESQUITA FILHO

 FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS - CÂMPUS DE ARARAQUARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
AVISO DE LICITAÇÃO

(COM ITEM DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITEM EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP)
Pregão nº 279/2024  -  Eletrônico  -  Processo Administrativo:  PMC.2024.00019306-24  - 
Interessado: Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social - Objeto: Registro 
de Preços de kits de irrigação - Abertura da Sessão Pública para os itens 01 e 02: 17/10/2024 
às 09h30 -  Disponibilidade do Edital: a partir de 04/10/2024, no portal eletrônico 
www.gov.br/compras - Unidade Compradora: 986291 – Número da Licitação: 90279/2024. 
Esclarecimentos adicionais com o Pregoeiro João Fernandes pelo telefone (19) 2116-8464.

Campinas, 03 de outubro de 2024 
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor de Departamento de Licitações 

CDP DR FELIX NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATE - UASG 380188
AVISO DE LICITAÇÃO

UASG 380188 - CDP DR FELIX NOBRE DE CAMPOS DE TAUBATE
Encontra-se aberto nesta UASG 380188, o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2024, Processo SEI 
n.º 006.00227237/2024-52, critério de julgamento menor preço, modo de disputa aberto, com 
PARTICIPAÇÃO RESTRITA, visando AQUISIÇÃO DE MATERIAL E UTENSÍLIOS PARA 
REFEITÓRIO, COPA E COZINHA, com ENTREGA IMEDIATA. A sessão pública será realizada no 
dia 16.10.2024 às 09h00min, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. O Edital e seus 
anexos estará à disposição, na integra, na opção "e-negociospublicos" da Imprensa Oficial do 
Estado, www.imprensaoficial.com.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no 
endereço eletrônico: www.gov.br/pncp

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0011/2024
PROCESSO nº 025.00008190/2024-83

O Dirigente da U.G.E. 180101 – Gabinete do Secretário e Assessorias, torna público a abertura 
de licitação na modalidade Pregão sob a forma Eletrônica, que trata da Contratação de empresa 
especializada para fornecer diversos materiais permanentes destinados ao Gabinete do Secretário 
e Assessorias da Secretaria da Segurança Pública – SSP e Ouvidoria das Polícias. A realização da 
sessão dar-se-á em 15 de outubro de 2024, às 08h00, no sítio www.comprasnet.gov.br (Portal de 
Compras de São Paulo), sendo que o Edital na íntegra e seus anexos estarão disponíveis às empresas 
interessadas no sítio eletrônico: www.pncp.gov.br, observando em específico o Termo de Referência.
Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail: dagslicitacoes@sp.gov.br.

PENITENCIÁRIA FEMININA
“Santa Maria Eufrásia Pelletier” de Tremembé

Pregão Eletrônico n.º 12/2024
Encontra-se aberto nesta Penitenciária Feminina “Santa Maria Eufrásia Pelletier” de Tremembé, 
situada a Rua Major Zanani, 04 – Centro – Tremembé/SP, Pregão Eletrônico n.º 12/2024, destinado à 
Aquisição de Materiais de Conservação e Manutenção, para uso desta Unidade Prisional, licita-
ção do tipo MENOR PREÇO. A sessão será realizada no dia 16/10/2024 às 09:00h através do através 
do sistema http://www.gov.br/compras.

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL N° 63/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/2024 - PROCESSO Nº 5.832/2024.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS PARA ATENDER OS VEÍCULOS MICRO-ÔNIBUS QUE COM-
PÕEM A FROTA DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRACATU – EXCLUSIVO 
PARA MEs e EPPs. IMPORTANTE: Pedidos de esclarecimentos e Impugnações: Até às 23h59 do 
dia 14/10/2024 pelo site:  https://comprasbr.com.br. Recebimento Das Propostas: até às 8h30min 
do dia 17/10/24. Início Da Sessão De Disputa: às 09h00 do dia 17/10/24 no sítio eletrônico: - ht-
tps://comprasbr.com.br. Formalização De Consultas e Edital: Por telefone (13) 3847- 7000 – Ramal 
218/208, e-mail compras@miracatu.sp.gov.br, ou pelo site http://miracatu.sp.gov.br/licitacoes/. 

SAULO SILVA VIEIRA - Diretor do Departamento de Compras e Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0001201-15.2022.8.26.0177.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da Vara 
Única, do Foro de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Willi Lucarelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KAREN 
JAQUELINE DE ALMEIDA LIMA,Brasileira,Casada,Empresária, 
RG 33.984.837-6,CPF 349.501.118-84,com endereço à Rua Pe-
dro Vieira da Silva,48,casa 02,Vila Louro,CEP 06900-000, 
Embu-Guacu-SP,que lhe foi proposta uma ação de Cumpri-
mento de sentença para receber a quantia de R$97.744,91 (por 
parte de Sandra Regina Schwarzwalder Sprovieri. Encontran-
do-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         |3,4| 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
1022164-63.2022.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). BRUNO 
PAES STRAFORINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
LEONARDO D’ANDREA, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Thelma Cristina Costa 
Ferreira e outros, alegando em síntese: que possuem um Imóvel em 
comum com os requeridos em decorrência do processo de 
Inventário extrajudicial lavrado junto ao 3º Tabelião de Notas de 
Osasco ? SP, e que na ocasião do Inventário foi determinado que o 
Imóvel localizado na Rua Scott, 30, Aldeia de Barueri, Barueri ? SP, 
CEP: 06440-260 fosse partilhado em partes iguais para cada um dos 
inventariantes. Contudo, alegam que os requerentes oferecem 
embaraço à venda do referido imóvel, negando-se a assinar os 
documentários necessários. Sendo assim, pugnam pela decretação 
da extinção do condomínio com alienação dos bens em comum caso 
os Requeridos não manifestem seus interesses na adjudicação dos 
bens, e nessa ocasião seja depositado em juízo ou quinhão da 
herdeira Maria Costa, até que os representantes tomem as 
providências legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Barueri, aos 12 de março de 2024.        |3,4| 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias Processo nº 
1010086-49.2019.8.26.0001. A Dra. na Claudia Dabus 
Guimarães e Souza, Juíza de Direito da 2ª Vara Cí-
vel Regional de Santana - Comarca da Capital/ SP, 
na forma da Lei etc. Faz Saber a Carla Rodrigues 
de Moraes Cortina (CPF: 288.915.528-52) e Ma-
ria de Fatima Souza Rodrigues de Moraes (CPF: 
878.622.558-87), que na Ação de Execução de Título 
Extrajudicial, ajuizada por Carmo Abril, houve a pe-
nhora/bloqueio das quantias (fls. 149/230 no total de 
R$ 1.673,61) em dinheiro, através do sistema sisbajud. 
Estando os executados em lugar ignorado, foi defe-
rida sua intimação por edital, para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, ofereça impugnação, nos termos 
do art. 854, § 3º, do CPC, após os 20 dias supra, sob 
as penas da lei. São Paulo, 03 de setembro de 2024.

Edital de Citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 
1012605-55.2014.8.26.0006 A MM. Juíza de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de 
França, Estado de São Paulo, Dra. Deborah Lo-
pes, na forma da Lei, etc. Faz saber a KW Textil 
Industria e Comercio Ltda (CNPJ:00.531.697/0001-
27), Wilson Cavalheiro (CPF: 147.091.708-43), 
que Comercial & Serviços JVB Ltda, ajuizou o 
presente Ação em fase de Cumprimento de Sen-
tença, e que pelo presente edital ficam intimados 
a pagar R$ 1.440.913,98 (a atualizar) no prazo de 
15 dias (úteis), após o prazo supra; não pagando, 
será aplicada multa e honorários de 10%, com ex-
pedição de mandado de penhora e avaliação, se-
guidos de expropriação. Fica ciente ainda que no 
prazo de 15 dias (úteis) poderá apresentar impug-
nação, independente de penhora ou nova intimação. 
Será o presente edital, publicado na forma da lei. 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1018894-
66.2020.8.26.0564 A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São 
Paulo, Dra. Tainá Guimarães Ezequiel, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Eraldo Santos Lima, RG. nº 10.542.303, CPF 
nº 006.417.798-01 e Sonia Maria dos Santos Lima, RG. 
nº 17.157.512, CPF nº 094.894.868-09, que foi proposta 
uma Ação de Execução de Título Extrajudicial por parte 
de ATG Alimentos Indústria e Comércio Ltda, alegando 
em síntese: haver penhorado imóvel mat. nº 20.368 do 
Registro de Imóveis de Embu das Artes/SP., constando os 
mesmos como coproprietários. Encontrando-se os copro-
prietários em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua intimação, por edital, da penhora efetivada. Não sendo 
embargado o imóvel, o mesmo será avaliado e designado 
leilão. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade 
de São Bernardo do Campo, aos 25 de setembro de 2024.

Anuncie:  

11. 3729-6600  
comercial@gazetasp.com.br
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